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ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2024  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 29/2024 

 

 O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob n.º 82.892.365/0001-32, representado pelo Prefeito, Sr. Nadir Carlos Rodrigues, 
para conhecimento dos interessados, torna público que realizará licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos 
termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Decreto 
Municipal nº 11/2024, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 

Entidades envolvidas: 
 

(X) Município de Paulo Lopes – “Prefeitura” - através da Secretária Municipal de 
Agricultura, Indústria, Comércio e Meio Ambiente, CNPJ: 82.892.365/0001-32; 
(  ) Fundo Municipal de Saúde, CNPJ: -------------- 
(  ) Fundo Municipal de Assistência Social, CNPJ: -------------- 
 

Tipo de contratação (art. 48, LC 123/2006): 
 
(  ) Exclusiva ME/EPP: apenas permitida a participação de ME/EPP e equiparados em todos os 
itens. 
(X)Ampla participação: permitida a participação do amplo mercado em todos os itens. 
( ) Mista/Reserva Cota ME/EPP: Itens excl. para ME/EPP/equiparados e itens para ampla 
participação. 

 
DA SESSÃO PÚBLICA VIRTUAL (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

 
Data da Sessão Pública Virtual: dia 25/03/2024, com início às 08:30 horas. 
Apresentação das propostas:até 01 (um) minuto antes do início da sessão. 
Local: https:// www.portaldecompraspublicas.com.br 
Forma de Julgamento: Menor preço Global 
Expediente do Órgão: Seg. a Sexta-feira das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas.  
Endereço do Órgão/Setor de licitações: Centro Administrativo Maria Ferreira dos Santos (Prefeitura 
Municipal), sito à Rua José Pereira da Silva, 130, bairro Centro, município de Paulo Lopes/SC, CEP: 
88.490-000.  

- Não havendo expediente na Prefeitura ou ocorrendo qualquer fato superveniente, tal como instabilidade do 
sistema eletrônico Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do(a) Pregoeiro(a) em sentido contrário.  

- Esta informação estará disposta automaticamente nos canais de comunicação previstos neste ato 
convocatório, sendo dispensável o envio de questionamento a respeito desta tratativa, os quais serão 
desconsiderados automaticamente.  

- Considerando os pressupostos legais da Lei 14133/2021, e de modo a resguardar a ampla segurança, 
transparência e isonomia entre os licitantes, todos os procedimentos inerentes aos certames licitatórios 
eletrônicos da Prefeitura serão realizados unicamente por meio eletrônico, sendo que nenhum tipo de 
informação, esclarecimento, dúvida ou outras questões, será tratado mediante contatos do tipo telefônico ou 
presencial. Os contatos deverão se limitar ao endereço eletrônico licitacao@paulolopes.sc.gov.br quando se 
tratar de períodos antecedentes ao término da fase de disputa de lances. Após esta fase, as manifestações deverão 
ocorrer por meio do sistema eletrônico Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, 
devendo seguir as orientações da(o) Pregoeira(o). 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

 
1. DO OBJETO  

 
1.1. O presente processo tem como objeto a contratação de empresa especializada para exploração de 
áreas comerciais, gestão, organização, comercialização, realização e produção da III   AGROPOLO –Feira 
Agropecuária de Paulo Lopes, que acontecerá nos dias 09, 10, 11 e 12 de maio de 2024 no município de 
Paulo Lopes/SC, nos termos da tabela abaixo, conforme especificações técnicas e maiores detalhes 
constantes no ANEXO I - Termo de Referência e minuta do contrato, vinculados a este edital. 
1.1.1. Ocorrendo diferenças entre as especificações dos objetos licitados descritas no presente Edital e a 
descrição publicada no sistema https:// www.portaldecompraspublicas.com.br, prevalecerão as 
constantes deste Edital e seus Anexos, publicados no endereço eletrônico www.paulolopes.sc.gov.br. 
Todos os interessados na disputa deste certame ficam cientificados acerca da especificação final a ser 
considerada para a oferta de suas propostas e, portanto, para a execução do objeto futuramente.  
1.2. A licitação será realizada em ÍTEM ÚNICO conforme descrição constante no Termo de Referência, 
devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
2.1. O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta do 
Orçamento do Município de Paulo Lopes, para o exercício de 2024, por meio dos órgãos da 
administração direta e indireta. 

 

 
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

3. 1. Poderão participar desta licitação, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta contratação e que cumpram com as exigências deste Edital e seus Anexos.  
3.2. De acordo com o art. 48 da Lei complementar 123/2006 e a marcação constante no preâmbulo deste 
edital (tipo de contratação) poderão participar:  
3.2.1. Exclusiva ME/EPP: neste tipo de contratação, apenas é permitida a participação de microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparados, em todos os itens.  
3.2.2. Ampla participação: todos os itens serão para ampla participação de todos, sem restrição.  
3.2.3. Mista: haverão itens reservados apenas para participação exclusiva de microempresas, empresas de 
pequeno porte e equiparados, assim como itens para ampla participação de todos. Os itens reservados e 
suas quantidades, assim como os para ampla participação constarão no termo de referência deste edital.  
3.2.3.1. No tipo de contratação mista, também poderão ocorrer os chamados itens com cota reservada p/ 
ME/EPP, ou seja, itens com até 25% de sua quantidade reservada a participação exclusiva de 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados, sendo o restante da quantidade destes 
mesmos itens aberto para ampla participação de todos. 
3.2.3.1.1 Não havendo vencedor da cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal, ou, diante de recusa, aos licitantes remanescente, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado. 
3.2.3.1.2. Caso o mesmo licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de ambas as 
cotas ocorrerá pela de menor preço.  
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3.2.4. Independente do tipo estabelecido para participação, as microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparados poderão sempre participar em qualquer item. 
3.3. Não será admitida a participação neste processo de licitante:  
3.3.1. que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto empresas 
com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de 
recuperação homologado judicialmente;  
3.3.2. que entre os sócios, dirigentes ou administradores, possua vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
3.3.3. que esteja enquadrado nos impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que 
trata o Art. 14 da Lei Federal N° 14.133/2021.  
3.3.4. estrangeiras que não funcionem no País. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.  
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.  
3.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO E O SISTEMA UTILIZADO 

 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 
4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br;  
4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 
Pregão.  
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros.  
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.  
4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação 

 
5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 
5.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.  
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5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
5.3. A obtenção de benefícios a que se refere o item 5.2 fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte.  
5.4. As licitantes enquadradas como Microempresa ou empresa de pequeno porte deverão apresentar 
declaração de que preenche os requisitos estabelecidos na LC 123/2006 e que no ano-calendário da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte.  
5.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
5.5.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
5.5.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação;  
5.5.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;  
5.5.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;  
5.5.5. Impedidos de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta Municipal, nos 
termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;  
5.5.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, 
IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 
5.5.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa e judicialmente; 
5.5.8. O impedimento de que trata o item 5.5.1 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
5.6. É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas e deverá 
observar o disposto no Decreto nº 11/2024 e no art. 15, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observadas as 
seguintes normas: 
I – comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados; 
II – indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 
Administração; 
III – admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado, caso 
exigido; 
IV – impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 
de forma isolada; 
V – responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato. 
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VI – O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro 
do consórcio, nos termos do compromisso referido no item I acima, no prazo de até 30 (trinta) dias, após 
a homologação. 
VII – A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão Gerenciador e 
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio neste processo 
licitatório que originou o contrato, quando exigido. 
5.7 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio 
do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
5.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
5.7.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  
5.7.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte.  
5.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
5.6.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias;  
5.6.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
5.6.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  
5.6.6.  declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.6.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.6.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991.  
5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123, de 2006.  
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inseridos no sistema;  
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6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta.  
6.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 
6.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, o qual será 
convocado em campo próprio do sistema.  
6.9. Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo de até 30 (trinta) minutos 
para envio dos documentos de habilitação. 
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  
7.1.1. Valor unitário e total do item; 
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro 
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens.  
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas 
 
   8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
 8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 
não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
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8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
 8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
0,01(UM CENTAVO).  
8.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em 
que a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 
8.10. Encerrado o prazo previsto no item 8.9, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada.  
8.11. Encerrado o prazo de que trata o item 8.10, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%(dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.  
8.12. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 8.11, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.  
8.13. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 8.11 e 8.12, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 
 8.14. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 8.11 e 8.12, haverá o reinício 
da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, 
observado, após esta etapa, o disposto no item 8.13. 
8.15. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 
para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o 
reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 8.14.  
8.16. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem:  
8.16.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;  
8.16.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.14.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento específico; 
 8.16.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
8.17. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 8.17.1. empresas estabelecidas no território no território do Estado em que este se localize; 
 8.17.2. empresas brasileiras; 
8.17.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.17.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009.  
8.18. As regras previstas no item 8.14 desta cláusula não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
8.19. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro 
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aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
8.21. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.  
8.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
8.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  
8.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.  
8.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
8.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
8.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.  
8.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 
caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 
8.28.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema Compras Públicas.  
8.28.4 O prazo estipulado no item 8.28.2 poderá ser renovado à critério do Pregoeiro.  
8.28.6. O não cumprimento do disposto no item 8.28.2, enseja a desclassificação da licitante do certame.  
8.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 

9. DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital. 
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível.  
9.3. Poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 
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 9.4. Poderá ser exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 
9.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 9.3. e 9.4., só será considerada após diligência do 
agente de contratação/Pregoeiro, que comprove: 
9.5.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e; 
9.5.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  
9.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
9.8. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no prazo de 30 (TRINTA) MINUTOS sob pena de não 
aceitação da proposta.  
9.8.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
9.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  
9.8.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro 
exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 
proposta, no local a ser indicado e dentro de 72 (setenta e duas horas) contados da solicitação.  
9.8.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes.  
9.8.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  
9.8.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada.  
9.8.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  
9.8.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento.  
9.8.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento.  
9.8.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso.  
9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
9.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 
para a sua continuidade.  
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9.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 
em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
9.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 9.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
9.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 
 

10. DA HABILITAÇÃO  
 

10.1. Encerrada a análise e aceitação da proposta de preço, o licitante melhor classificado será convocado 
via chat para apresentar os documentos de habilitação no prazo de até 30 (trinta) minutos, os quais 
deverão ser enviados via sistema Compras Públicas.  
10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
10.3. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 
10.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ );  
10.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
10.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU https:// 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS 
10.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
10.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
10.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
10.11. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 
de participação.  
10.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
10.13. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 
do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, 
à qualificação econômica-financeira e habilitação técnica.  
10.14. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  
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10.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 30 (TRINTA) MINUTOS, sob pena de inabilitação.  
10.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.  
10.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
10.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
10.19. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes a CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.  
10.20. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
10.21. Das Declarações:  
 
10.21.1. A contratada deverá declarar que:  
10.21.1.1. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos 
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, se for o caso;  
10.21.1.2. Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
10.21.1.3. Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos;  
10.21.1.4. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente 
do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 
acessibilidade previstas na legislação;  
10.21.1.5. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;  
10.21.1.6. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  
10.21.1.7. Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal;  
10.21.1.8. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores.  
10.21.2. As declarações acima mencionadas serão apresentadas através do sistema Compras Públicas, 
devendo as licitantes assinalarem os campos respectivos no sistema.  
 
10.22. Habilitação jurídica:  
 
10.22.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 
registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas 
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as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com 
as posteriores alterações, se houver;  
10.22.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos 
Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro 
Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;  
10.22.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos 
Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição 
de seus administradores.  
10.22.4. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;  
10.22.5. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
10.22.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;  
 
10.23. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
10.23.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
10.23.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual  
10.23.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda 
Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela 
Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006  
10.23.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
10.23.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  
10.23.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;  
10.23.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei;  
10.23.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
 
10.24. Qualificação Econômico-Financeira.  
 
10.24.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os processos no 
âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar a 
certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial.  

10.24.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
salvo hipótese prevista no art. 69, § 6º, da Lei Federal n. 14.133/2021, vedada a sua substituição 
por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço das 

mailto:portal@paulolopes.sc.gov.br


 
 

 
 
 

Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, Paulo Lopes/SC, CEP 88490-000 
Telefone : (48) 3253-0161,  Fax: (48) 3253-0162, email:portal@paulolopes.sc.gov.br, 

Site: http://www.paulolopes.sc.gov.br 
 

 

 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

Sociedades Anônimas ou por Ações, deverá ser apresentado em publicação no “Diário Oficial”, as 
demais empresas deverão apresentar fotocópia autenticada das folhas do livro “Diário” onde o 
balanço se acha regularmente transcrito, (com fotocópias autenticadas da página de abertura e 

da página de fechamento desse Livro Diário), conforme previsto no art. 69, inciso I, da Lei Federal 
n. 14.133/2021; 
10.24.3. Demonstrações contábeis, conforme previsto no art. 69, inciso I e § 1º, da Lei Federal n. 
14.133/2021, no balanço dos 2 (dois) últimos exercícios financeiros, ressalvada a hipótese do § 
6º do dispositivo citado, devendo a empresa apresentar os cálculos e declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil de: 
 

A – “Índice de Liquidez Geral”, aplicando a seguinte fórmula: 
                                  ILG = AC + RLP 
                                           PC + ELP 
 
Onde: 
ILG - Índice de Liquidez Geral; 
AC - Ativo Circulante; 
RLP - Realizável a Longo Prazo; 
PC - Passivo Circulante; 
ELP - Exigível a Longo Prazo. 
O índice ILG deve ser maior ou superior a 1 

OBS.: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Geral” for inferior a 1 
(um). 
 

B – “Índice de Solvência Geral”, aplicando-se a seguinte fórmula: 
 

                                             𝐼𝑆𝐺 =
𝐴𝑇

𝑃𝐶+𝐸𝐿𝑃
 

 
Onde: 
ISG = Índice de Solvência Geral; 
AT = Ativo Total 
PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível a Longo Prazo. 
O índice ISG deve ser maior ou superior a 1 

OBS.: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Solvência Geral” for inferior a 
1 (um). 

 
C – “Índice de Liquidez Corrente”, aplicando-se a seguinte fórmula: 
 

𝐼𝐿𝐶 =
AC

PC
 

Onde: 
ILC = Índice de Liquidez Corrente; 
AC = Ativo Circulante; 
Qualificação Técnica 
PC = Passivo Circulante. 
O índice ILC deve ser maior ou superior a 1 
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OBS.: Será considerada, inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Corrente” for inferior 
a 1 (um). 

 
 
10.25. Qualificação Técnica  
 
10.25.1. Alvará de Localização e Funcionamento para os fornecimentos pertinentes ao objeto da licitação, 
emitido pelo órgão competente da Prefeitura do domicílio ou sede do proponente, comprovando a 
admissão do exercício da atividade, com validade para o exercício de 2023. 
10.25.2. Apresentar certificado de registro no Ministério do Turismo (CADASTUR), como empresa 
organizadora de eventos, em atendimento ao disposto na Lei Federal nº11.771/2008 na forma do art. 21 e 
22, conforme previsto no art. 67, IV, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
10.25.3. Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado que 
comprove ter o licitante executado serviços de organização/produção/comercialização/realização de 
eventos. O referido atestado deve fazer referência, pelo menos, a parcela de maior relevância técnica e valor 
significativo que permita estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais, técnicas, 
dimensionais e qualitativas com os serviços objeto da presente licitação, com a seguinte característica: 
Considera-se compatível o atestado com a realização de, no mínimo, 1(um) evento com duração de pelo 
menos 2 (dois) dias para público superior a 15.000(quinze) mil pessoas, incluindo a organização, estrutura, 
shows artísticos, incluindo de renome nacional e atividades para o lazer e entretenimento do público. 
10.25.4. Declaração emitida pela empresa interessada, declarando que o licitante através de seu 
responsável efetuou vistoria completa no local indicado para realização do evento, responsabilizando-se 
pelo levantamento dos dados quantitativos e qualitativos e pela conferência de medidas nos locais, 
necessários para o total conhecimento de todas as particularidades dos serviços, não sendo aceitas, para 
efeitos legais, posteriores alegações de desconhecimento dos mesmos. A vistoria poderá se realizar quantas 
vezes o licitante julgar necessárias para a elaboração de sua proposta de preços, porém deverá ser efetuada 
até 05(cinco) dias antes da data prevista para abertura e julgamento das propostas; 
10.25.5. Havendo subcontratação a empresa deverá apresentar, como condição indispensável, os 
documentos das subcontratadas elencados neste edital, em até 10 (dez) dias antes do início do evento, bem 
como: 
10.25.6. Declaração de que prestará os serviços do objeto do Edital, a mando e responsabilidade direta 
e exclusiva da subcontratante, sem qualquer tipo de vínculo negocial como Município, assinada pelo 
representante legal da subcontratada. 
10.25.7. Os documentos e laudos de tudo que se refere a estruturas, som e luz, parque de diversões, 
seguranças, brigadistas, deverão ser entregues em até 10 dias úteis antecedentes ao evento. 
 
Para as estruturas a serem montadas no evento: 

 
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia de Santa Catarina – CREA/SC ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, no caso 
de licitantes sediados em outros Estados e que não possuam registro junto ao CREA/SC, Certidão 
de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA da jurisdição da sede da licitante com visto do 
CREA/SC para participar em licitações neste Estado, vigente na data fixada para abertura deste 
Edital; ou 
b)  Certidão de Registro de Pessoa Física expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia de Santa Catarina–CREA ou, no caso de profissionais que residam em outros Estados e 
que não possuam registro junto ao CREA/SC, Certidão de Registro de Pessoa Física expedida pelo 
CREA da jurisdição da sede da licitante com visto do CREA/SC do(s) Responsável(eis) Técnico(s) 
da licitante; 
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10.26. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital.  
10.26.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.  
10.27. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
10.28. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
10.29. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  
10.30. Havendo erros, falhas ou omissões dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
através da abertura de diligência, desde que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação.  
10.31. A vedação à inclusão de novo documento, não alcança documento ausente, comprobatório de 
condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 
comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado 
pelo pregoeiro (Acórdão 1211/2021-Plenário TCU).  
10.32. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  
10.33. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
10.34. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.  

 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11. 1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 

(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:  
11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal.  

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  

11.1.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema Compras 
Públicas. 

11.1.4. O prazo estipulado no item 11.1 poderá ser renovado mais de uma vez à critério do 
Pregoeiro.  

11.1.5. O não cumprimento do disposto no item 11.1 enseja a desclassificação da licitante do 
certame.  

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  
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11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso.  

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação.  

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante.  

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
 

12. DOS RECURSOS 
 
12.1. Cabe recurso em face de:  
121.1.1. julgamento das propostas;  
12.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
12.1.3. anulação ou revogação da licitação  
12.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante 

serão observadas as seguintes disposições:  
12.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 
no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento; 

 12.2.2. A apreciação se dará em fase única.  
12.2.3. Declarado o vencedor, o pregoeiro abrirá prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual 

qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrônico, 
manifestar sua intenção de recurso.  

12.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o pregoeiro a adjudicar o objeto ao 
licitante vencedor.  

12.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 
insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos.  

12.2.6. O pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-
a, em campo próprio do sistema eletrônico.  

12.2.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso 
em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr a partir 
do término do prazo do recorrente.  

12.2.8. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 
recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.  

12.2.9. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele 
dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 
com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.2.10. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 
aproveitamento. 
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13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório.  

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

15.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. EXCETO: Se 
ocorrer o referido no item 9.4. 

 
 

16. DO TERMO DE CONTRATO E INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a 
contar da data de seu recebimento.  

16.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  
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16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  
16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da 
mesma Lei. 
16.4. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, podendo ser 
prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 
16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público. 
16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 
17. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

 
17.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

17.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

Contratante, do índice INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

17.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência 

 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 
19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 
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20. DO PAGAMENTO 

 
20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1. As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital.  
22.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 
22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a impugnação 
no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até 
três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do 
edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras 
Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  
22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 
 22.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 22.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento.  
22.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela proponente. 
22.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 
impugnar o Edital). 

 
23. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
23.1. Não será permitida a subcontratação, sem autorização prévia e expressa da Administração.  
 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
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no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro.  
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF.  
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.  
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da 
Transparência da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes-SC. 
24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I – Relação de Itens; 
ANEXO II - Termo de Referência; 
ANEXO III – Declaração Conjunta;  
ANEXO IV - Modelo de proposta; 
ANEXO V - Minuta Contratual;  
 

 
       Paulo Lopes, 08 de março de 2024. 
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RELATÓRIO: RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO Nr.: 7/2024 - PE

CNPJ 82.892.365/0001-32 Telefone (48) 3253-0161
 Processo 29/2024

RUA JOSÉ PEREIRA DA SILVA, 130
 Data do Processo: 08/03/2024CEP 88490-000 - Paulo Lopes SC

ANEXO I

RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO

Nº Quantidade Unid. Especificação Preço Unitário Preço Total

(Valores expressos em Reais R$) Total Geral: 155.000,00

1 1,000 SVÇ Contratação de empresa especializada para exploração de áreas comerciais, 

gestão, organização, comercialização, realização e produção da III 

AGROPOLO – Feira Agropecuária de Paulo Lopes - Contratação de empresa 

especializada para exploração de áreas comerciais, gestão, organização, 

comercialização, realização e produção da III AGROPOLO – Feira 

Agropecuária de Paulo Lopes

155.000,0000 155.000,00
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ANEXO II 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para 
exploração de áreas comerciais, gestão, organização, comercialização, realização e produção 
da III AGROPOLO –Feira Agropecuária de Paulo Lopes, que acontecerá nos dias 09, 10, 11 e 
12 de maio de 2024 no município de Paulo Lopes/SC, nos termos da tabela abaixo, conforme 
descrição das condições e exigências estabelecidas neste instrumento e valores definidos no 
Estudo Técnico Preliminar. 

 
1.1.1.  ATRAÇÕES ARTÍSTICAS E SHOWS: 
1.1.1.1. A licitante deverá obrigatóriamente fornecer 5(cinco) atrações para o evento, 
sendo 3(três) atrações do grupo 01 e 02 atrações do grupo 02, conforme cronograma 
apresentado. 
1.1.1.2. As atrações da lista abaixo, deverão ser pré aprovadas pela comissão 
organizadora. 

GRUPO 01: Sorrido Lindo, Grupo Talagaço, Paulinho Mocelin, Rainha Musical, 
Corpo e Alma, Baitaca, Tchê Chaleira, João Luiz Correa, Tchê Garotos. e JJSV. 
GRUPO 02: Dany e Rafa, Banda GDÓ, Luane Mattia, Grupo Candieiro, Maiara 
Coelho, Nanda Virtuoso, Gustavo Toledo e Gabriel, Elton e Everton, Portal 
Gaúcho. 

 
1.1.1.3.1. A empresa contratada deverá fornecer 05 atrações regionais, para preencher 
a grade de programação oficial do evento, seguindo a lista de atrações pré aprovadas. 
 

SEXTA-FEIRA – 10 de maio de 2024. 

20horas – Atração do Grupo 01 – 3h de apresentação. 

SÁBADO –  11 de maio de 2024. 

20h – Atração Grupo 01 – 2h de apresentação 

22h – Atração do Grupo 02 – 3h de apresentação 

DOMINGO –  12 de maio de 2024 

14h – Atração do Grupo 01 – 2h de apresentação 

16h – Atração do Grupo 02 – 3 horas de apresentação 

 
*O horário dos shows poderão sofrer pequenas alterações, caso exista necessidade da 
Comissão Organizadora da   III AGROPOLO. 

1.1.1.2. A empresa contratada deverá disponibilizar toda estrutura do evento 
para o SHOW DA CAMERATA FLORIANÓPOLIS, que será realizado na quinta feira 09 
de maio de 2024, seguindo todo rider técnico. 

 1.1.2. PARQUE DE DIVERSÕES 
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 1.1.2.1.Disponibilizar o parque de diversões tradicional, contendo pelo menos 
05(cinco) brinquedos de grande porte, como por exemplo: roda gigante, carrinho de 
choque, barco viking , carrossel, kamikaze, e 3(três) brinquedos menores para crianças 
pequenas, todos em bom estado de conservação, revisão e manutenção em dia, bemcomo 
ARTs e demais documentos que comprovem a segurança dos equipamentos. Deverá ser 
disponibilizado1(um) monitor por brinquedo em tempo integral; 

1.1.2.1.1. No caso de subcontratação do parque de diversões, a empresa deverá 
apresentar toda a documentação para aprovação da Comissão Organizadora da III 
AGROPOLO, inclusive croqui da montagem dos brinquedos; 

1.1.2.2. A empresa deverá dispor de 1(um) gerador de no mínimo 180kwa para 
utilização exclusiva doparque de diversões; 

 1.1.2.3. A responsabilidade da montagem, desmontagem, segurança e 
conservação, bem como quaisquer eventualidades é de exclusividadeda contratada ou 
subcontratada, bem como integridade física e seguranças dos usuários. 

 
1.1.3. OS ALIMENTOS E BEBIDAS 

1.1.3.1. A Licitante deverá dispor de, no mínimo, 02 (dois) pontos de venda de 
bebidas. 

 1.1.3.2. As marcas a serem comercializadas deverão se aprovadas pela Comissão 
Organizadora da   III AGROPOLO. 

1.1.3.1. Bebidas importadas deverão ser de procedência legal; 
1.1.3.3. A Licitante deve oferecer todos os utensílios necessários para o consumo 

adequado das referidas bebidas(copo plástico, gelo, guardanapo, resfriadores), sem 
cobrança adicional; 

1.1.3.4.A licitante será responsável pela limpeza do ambiente, bem como pelo 
fornecimento de pratos, talheres, copos, toalhas, guardanapos, palitos e outros utensílios 
necessários, sem cobrança adicional. 

1.1.3.5. É probida a venda bebidase/ou comidas em recipientes de vidro; 
1.1.3.6. Observar e cumprir rigorosamente todas as normas da vigilância sanitária; 
1.1.3.7. Manter seu pessoal identificado e uniformizado, com toucas e luvas, 

observando todas as normas sanitárias, de higiene e limpeza; 
1.1.3.8. Manter a execução dos serviços em ritmo adequado e eficiente; 

 1.1.3.9. Manter a disciplina entre o seu pessoal, fazendo-o cumprir, na execução dos 
serviços, as normas legais sobre segurança, contra riscos de acidentes e uso adequado de 
Equipamentos de Proteção Individual. 
 1.1.3.10. Possuir serviços para venda de bilhetes (ticket) para o consumo de 
lanches e bebidas em cada estabelecimento, respectivo; 
 1.1.3.11. Realizar os abastecimentos, diariamente até no máximo às 8h ou 
horários na madrugada, sendo que após este horário, não será mais permitida à 
entrada de veículos nos locais de circulação do espaço destinado à realização dos 
eventos. 
 1.1.3.12. A licitante vencedora fica autorizada a realizar a divulgação de eventuais 
colaboradores; 

1.1.3.13. A Licitante poderá efetuar a ornamentação/decoração de todos os espaços 
da feira com logo marcas, símbolos, cartazes, dentre outros materiais disponibilizados por 
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colaboradores; 
 1.1.3.14. Os equipamentos utilizados na praça de alimentação deverão estar em 
perfeito estado de conservação, sendo queproblemas técnicos deverão ser imediatamente 
sanados, mesmo que por substituição dos equipamentos, sem causar danos ou prejuízos ao 
Município. 
 1.1.3.15. A segurança e proteção dos equipamentos utilizados na praça de 
alimentação serão de inteira responsabilidade da licitante (ou da empresa sub contratada). 
 1.1.3.16. A Licitanteterá direito a explorar com exclusividade a praça de 
alimentações do evento, ficando a Comissão Organizadora da III AGROPOLO, responsável 
por aprovar o layout e disposição dos pontos. 

 
1.1.4. AS ESTRUTURA DO EVENTO 

1.1.4.1. Alicitantevencedoradeverámontar: 

1.1.4.2. 01 PORTAL PRINCIPAL–Descrição: Q30 -medindo 16x8m, com quatro 
pés direitos  de 08 metros de altura, com dois travessões e lona com a identidade 
visual do evento; 
1.1.4.3. 01 PORTAL PARA ESTACIONAMENTO 
- Descrição: Q30 medindo  8 x7m;dois pés, com dois travessões, incluindo a lona 
com identificação; 
1.1.4.4. 250m de gradedecontensão com1,10mdealturapor3mdelargura; 
1.1.4.5. 01House Mix04x05mcom40cmdealtura; 
1.1.4.6. 05Tendas5x5mcom fechamentos 
1.1.4.7. 20 Tendas 10x10 com fechamentos 
1.1.4.8. 50 metros de tablado (piso deck). 
1.1.4.9. 02 Tendas 5x5 com fechamentos e tablado para camarins. 
1.1.4.10. Rider de som e luz de grande porte de acordo com a solicitação das atrações 
contradados. 
1.1.4.11. 01 palco móvel 14x8, com 1,5 m de altura e escada lateral, e fechamento em preto. 
1.1.4.12. Montagem 2 camarins, seguindo todas as exigências das atrações. 
1.1.4.13. 200 jogos de mesas e 800 Cadeirasde plástico ou quantidade necessária 
estabelecida pela Comissão Organizadora da III AGROPOLO. 

 
1.1.5. A LOCAÇÃO, INSTALAÇÃO E OPERAÇÃO DE GERADORES DE 

ENERGIA ELÉTRICA COM AS SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: 
 

1.1.5.1.02 GERADORES de 60KWA em funcionamento, com combustível e 
acompanhamento técnico; 

1.1.5.2.01 GERADOR de 350KWA,em funcionamento, com combustível 
eacompanhamento técnico. 

 
     1.1.6. SOM, LUZ E PAINEL DE LED 

1.1.6.1. Toda estrutura de som, luz e painel de LED deverá ter no mínimo a 
descrição abaixo de quantitativos. 

1.1.7. SOM: 
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  - 36 Line; 
  - 18 Sub; 

- Side duplokF; 
- 12 Monitores de chão; 
- 01Cubo de baixo; 
- 02 Cubo de guitarra ; 
- 01 Corpodebateria; 
- 08Multiviasde12canal15metros; 
- 01Multicabo56 vias 
- 01. Multicabo36vias; 
- 02 Consoles48in24out; 
- 02 Consoles32in16out; 
- 01 Menpower (para ligar o sistema) de som 
- 08Microfones M57 
- 08Microfones M58 
- 02Microfones semfio UR4 
- 02 Kit de microfone pra bateria 
- 22Pedestais 
 

1.1.8. LUZ: 
- 36(trinta e seis)BEAM5R do mesmomodelo; 
- 24(vinte e quatro) wash com zoom do mesmo modelo; 
- 16(dezesseis)strobo RGBWA do mesmo modelo; 
- 40(quarenta)LED RGBWA+UV; 
- 16(dezesseis)coboulâmpadapara foco; 
- 58(cinquenta e oito)brute; 
- 04(quatro)Lâmpadas; 
- 02(dois) canhãoseguidorcomoperador; 
- 01(um)console de LUZM.A; 
- 01(um) dimerde12 canais; 
- 01(um)propawer48 canais; 
- Cabeamentoparaligartodomaterial; 
- EstruturaemalumínioP30eP50paramontarconformecontratantesolicitar. 

 
1.1.9. PAINEL DE LED 

- 40 Metros quadrados de Painel de Led, P4, devidamente processado, 
processadora, Notebook, operação técnica e cabeamento necessário. Criações de vídeos e 
animações exclusivas para o painel de led com o tema de festa. 

 
* Toda montagem do sistema de iluminação e sonorização precisa estar 100% 
concluída até as 10hs do dia 08 de Maio de 2024. 
 

1.1.10. MATERIALGRÁFICO E DIVULGAÇÃO 
1.1.10.1. A Licitante Vencedora deverá criar e produzir todo o 

material de divulgação da III AGROPOLO e submetê-los a aprovação da 
COMISSÃO ORGANIZADORA DA  III AGROPOLO, inclusive a criação da logo e 
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toda identidade visual do evento. O município de Paulo Lopes-SC terá direito 
deutilizaçãodetodasasartesdedivulgaçãodoevento. 

 
1.1.11. PROPAGANDA RÁDIO: 

1.1.11.1. Produção de Spot 45 e divulgações em rádios com abrangência 
regional; 

1.1.11.2. 200(duzentas) inserções de no mínimo 45 (quarenta e cinco) 
segundos cada, sendo distribuídas entre as emissoras de rádio, nos horários de maior 
audiência; 
OBSERVAÇÃO: Alicitantedeveráapresentarumplanodemídiadetalhado, apontando as 
regiões de abrangência e em quais veículos derádios, onde deverá ser feita 
adivulgação e quantidade de inserções em cada uma, bem como amostras das peças 
publicitárias, mídiasimpressasefaladas  5(cinco) diasúteis apósaassinatura 
docontrato; 

 
1.1.12. MARKETING EXCLUSIVO PARA III AGROPOLO. 
1.1.12.1. A licitante vencedora deverá fornecer uma equipe de marketing especializada 

para conduzir todas as mídias, marketing e comunicação do evento, fazendo desta forma um 
planejamento estratégico de toda festa e assumindo 100% as redes sociais da festa, desde o 
momento do fechamento do contrato até 10 dias pós evento. Esta  equipe ficará responsável  
por todas as postagens, criações de conteúdo, vídeos e clipes de todos os preparativos, pré 
eventos, entrevistas, montagem do evento, vídeos com as atrações, cobertura “full time” de 
todo evento e criação de clipes de melhores momentos de todos os dias de festa.  
*Toda postagem terá que ser analisada e autorizada pela COMISSÃO ORGANIZADORA 
DA III AGROPOLO. 

1.2. MATERIALGRÁFICO: 
 

MATERIALGRÁFICO 
ITEM QUANTIDADE NECESSIDADE DETALHAMENTO 
1 4.000 

(quatro mil) 
Cartazes de 
Divulgação 

Cartazde divulgação no formato A2, em papel 
couchê brilho150g, impressão 4x0 cores. 

2 120.000 
(cento e 
vinte mil) 

 
Flyer 

Formato 15x30cm, em papel couchê 150g, 
impressão 4x4 cores, ou modelo aprovado pela 
comissão. 

3 500 
(quinhentos) 

Adesivo para 
carro 

Adesivo personalizado para carros com 
tamanho aproximado 40x30cm. 

4 04(quatro) Banners Banners em lona, tamanho 2m x 1,5 de largura. 
 
OBSERVAÇÃO:A Licitante vencedora é responsável pela elaboração e criaçãodas 

peças de divulgação, que deverão ser submetidas à aprovação da Comissão Organizadora 
da III AGROPOLO. A licitantetambém se responsabiliza em criar o plano de mídia, 
marketing e todo o material necessário para a divulgação da III AGROPOLO, nos 
municípios da Grande Florianópolis, cidades vizinhas e ondemais julgar necessário. 

 
1.1.13. SERVIÇOSESPECIALIZADOS 
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1.1.13.1. EQUIPE DE BRIGADISTAS 

1.1.13.1.1. Equipe de Brigadistas composta por pelo 
menos12(doze)profissionais capacitados e uniformizados ou quantidade 
definida de acordo com as exigências do Corpo de Bombeiros para liberação 
do evento, em revezamento entre os dias de festa, cumprindo as escalas 
estabelecidas junto a Comissão Organizadora da III AGROPOLO. 

 
1.1.13.1.2. EQUIPE DE SEGURANÇA 

1.1.13.1.2.1.A empresa será responsável por toda a segurança particular 
do evento a partir de 08/05/2024. O número de componentes da equipe de 
apoio deverá ser suficiente parapromover com eficiência a segurança 
particular do evento, devendo apresentar, pelomenos120(cento e vinte) 
escalas de agentes de segurança, cumprindo escala aprovada pela Comissão 
Organizadora da III AGROPOLO. 

1.1.13.1.2.2.Deverá ser disponibilizado um vigia noturno durante todo o 
período de montagem edesmontagemdaestrutura no ParquedeEventos. 

1.1.13.1.2.3.Os serviços  serão prestados empregando-se pessoal habilitado 
e treinado para exercer as funções/atividades propostas; 

1.1.13.1.2.4.A CONTRATADA se responsabilizará de que todos os agentes, 
indistintamente, se apresentarão uniformizados, portarão crachá de 
identificação, detector de metais e utilizarão equipamentos de proteção 
individual(EPI’s); 

1.1.13.1.2.5. A CONTRATADA se responsabilizará por todos os custos diretos 
e indiretos para acontratação de mão-de-obra e por quais quer dispêndios, sendo 
acontratada responsável em responder por todo e qualquer ato e/ou ônus 
causados pelos seguranças ou qualquer outro contratado para execução do 
evento, estando portanto o município isento de reparar qualquer dano ou ônus 
perante terceiros. 

1.1.13.1.3. EQUIPE DE LIMPEZA 
1.1.13.1.3.1. A prestação dos serviços de limpeza da III AGROPOLO 

deverá executar trabalho de rotina de conservação, manutenção e limpeza 
geral de pátios, jardins, vias, dependências internas e externas, banheiros 
convencionais e banheiros químicos,patrimônios e bens imóveis para 
atender as necessidades de conservação ,manutenção e limpeza da seguinte 
forma com no mínimo 12(doze) pessoas por dia. 

1.1.13.1.3.2. A contratada deverá atender as normas de segurança, 
higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente; 

1.1.13.1.3.3. A empresa contratada ficará responsável pela limpeza de 
toda a área do parque de eventos em todos os dias da festa incluindo 
banheiros, pátios externo e interno; 

1.1.13.1.3.4. A empresa contratada será responsável pelo fornecimento 
de todos os materiais e insumos necessários para a realização dos serviços 
como baldes, vassouras, panos, esponjas, detergentes, desinfetantes, sacos 
de lixo, papéis higiênicos e o que mais julgar necessário; 

*É de responsabilidade da Prefeitura, uma retirada diária de todo o 
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lixo recolhido pela equipe de limpeza. 
1.1.13.1.3.5. Despesas de transporte, alimentação, uniforme e encargos 

trabalhista são de responsabilidade de empresa contratada. 
1.1.13.1.3.6. Deverá a empresa contratada apresentar no prazo 

máximo de até 07(sete) dias, anteriores ao evento, cópia dos contratos 
firmados com as empresas de limpeza, segurança e brigadistas. 

 
OBSERVAÇÃO: O número de integrantes da equipe de Limpeza e apoio trata-

se do mínimo exigido, sendo que a responsabilidade é inteiramente da empresa 
contratada, devendo, a seu critério, aumentar o número de membros sugeridos. 
 

1.1.14. MESTRE DE CERIMÔNIAS 
1.1.14.1. Serviço de locução, apresentação e divulgação da festa em todas as 

solenidades, 06(seis) pré-eventos, inclusive full time nos 04 dias de festa. 
1.1.15. ASSESSORIA COMPLETA PARA O EVENTO 

1.1.15.1. Serviço Completo de Assessoria e planejamento para o evento, incluindo: 
-Assessoria completa para a elaboração do evento 
-Criação do Cronograma de Execução 
-Planejamento e Distribuição de Funções 
-Acompanhamento dos serviços de forma presencial 
-Levantamento quantitativo do evento e suas necessidades 
-Assessoria e direcionamento do pessoal 
-Treinamentos para equipes de coordenação 
-Suporte presencial no “full time” no evento 

 
1.1.16. ALIMENTAÇÃO PARA STAFF 

 1.1.16.1.A empresa vencedora deverá fornecer aproximadamente 100(cem) 
refeições por dia,  café, almoço, café da tarde e janta (sem custo, incluindo bebidas) para 
todo Staff do evento e Comissão Organizadora daIII AGROPOLO. 

 
1.1.17. A FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

1.1.17.1. Os serviços ora permitidos serão fiscalizados permanentemente pelo 
Município através dos fiscais de contratos e Comissão Organizadora da III 
AGROPOLO. Fiscal de contrato: Luceni Firmino Silvano Fermiano. 

1.1.17.2. Os valores e a qualidade dos alimentos e bebidas que forem 
comercializados pela licitante serão fiscalizados pela Comissão Organizadora da III 
AGROPOLO e fiscais do município 

1.1.17.3. Montagem 2 (dois) camarins, seguindo todas as exigências das atrações. 
 

1.1.18. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

1.1.18.1. O evento precisará estar montado até dia 08 de maio de 2024.  
1.1.18.2. Todos os serviços discriminados neste certame, precisarão ser 

disponibilizados nos 4 dias de festa. 
1.1.18.3. O Município disponibilizará, junto à festa,pontos de água, internet, luz e rede 

de esgoto. 
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1.1.18.4. Cabe a licitante custear as despesas com salários, encargos, seguros, 
sinistros, transporte, alojamento, e outras que porventura venham a sercriadas e ou 
exigidas por Lei, durante a execução dos serviços objeto do presente contrato. 

1.1.18.5. Todos e quaisquer encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
financeiros oude qualquer natureza, bem como todas as despesas geradas direta ou 
indiretamente pelo objeto do presente, são de responsabilidade única e exclusiva da 
Licitante, nãorespondendo a Contratante como corresponsável em nenhuma 
hipótese, nem solidária nem subsidiariamente. 

1.1.18.6.A desmontagem das estruturas, bem como a retirada de todo e qualquer 
material somente será liberado após o término das festividades no dia 13 de maio de 
2024; 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência 
 
3.  JUSTIFICATIVA 
3.1. A tradicional Feira Agropecuária de Paulo Lopes/SC- III AGROPOLO, que neste ano de 
2024 completa sua 3ª edição, vem ao longo dos anos crescendo e se fortalecendo dentro do 
calendário municipal, regional e também nacional, como um evento que envolve as 
especificidades do agronegócio e também como um evento de grande porte na área do 
entretenimento.  
 Na área de agronegócios atrai empresários da indústria e do comércio rurais, com 
presença de importantes marcas do setor do agronegócio, bem como criadores e expositores 
de animais. 
 Salienta-se que esta contratação não abrange a área da exposição e comercialização 
de animais, mas sim da exploração de áreas comerciais, gestão, organização, 
comercialização, realização e produção dos shows. 

Esta Feira Agropecuária também tornou-se um evento significativo para divulgar o 
município, atrair turistas, fomentar o comércio local, mostrar os atrativos do município, 
trazendo entretenimento para os moradores e pessoas que por ali passarem com as atrações 
e shows que irão se realizar durante os dias da Feira.  

Pois, a III AGROPOLO, vem, a cada ano melhorando o leque de atrações, com o intuito 
de proporcionar shows de artistas de destaque no cenário musical nacional, com 
apresentações para um grande público na área de shows do evento. 

Cabe ressaltar que a Secretaria Municipal de Agricultura e a Prefeitura Municipal de 
Paulo Lopes não dispõe de quadro funcional especializado, bem como em número suficiente 
para realização de evento de tal dimensão, em concomitância com as atividades cotidianas 
da instituição, o que poderia, junto aos demais custos do evento, acarretar uma onerosidade 
excessiva ao Erário.  

Resta salientar, entretanto, que cabe a Prefeitura Municipal de Paulo Lopes a 
definição de parâmetros, acompanhamento e fiscalização da execução do objeto contratado. 

Assim, dada a grandiosidade do evento, além da notável importância para a economia 
local, se faz necessária a gestão por parte de empresa, que deve obedecer aos critérios e 
exigências previamente estabelecidas pela Secretaria de Agricultura, todos adotados no 
presente termo de referência, conforme a seguir. 
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1.2. Tendo em vista o exposto, cabe a Secretária de Agricultura buscar no mercado empresa 
de confiabilidade que possa cumprir os objetivos sem colocar em risco os recursos públicos 
investidos e zelar pelos objetivos do evento. Para evitar transtornos e manter um padrão de 
qualidade a Secretária de Agricultura Municipal, deve-se ressaltar que essa opção é mais 
eficaz para a Administração e economicamente mais viável, conforme histórico. 
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 Conforme os itens previstos, bem como a necessidade de condição e entrega dos 
serviços listados no Estudo Técnico Preliminar, no Anexo II e para fins de habilitação, deve 
ainda a empresa apresentar:  
• Certificado de registro no Ministério do Turismo, como empresa organizadora de eventos, 
em atendimento ao disposto na Lei Federal nº. 11.771, de 2008, nos termos do art. 67, IV, da 
Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
Garantia da contratação 
3.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. Vistoria 
3.2. A Licitante poderá vistoriar o local do evento municipal acompanhado por servidor 
designado para este fim, que deverá ser agendada com o Servidora Maiara Rodrigues, 
Secretaria de Agricultura, Comércio e Meio Ambiente, através do Email: 
agricultura@paulolopes.sc.gov.br e apresentar declaração formal de vistoria nos locais onde 
serão realizados os serviços e assinada pelo responsável. 
3.3. A licitante poderá apresentar, a seu critério, em substituição ao atestado de vistoria, 
declaração formal assinada por seu responsável de que tem pleno conhecimento das 
condições dos serviços e peculiaridades inerentes a natureza dos mesmos, e que assume 
TOTAL RESPONSABILIDADE pela opção de não vistoria nos locais em que serão realizados 
os serviços. 
 
4. EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução  
Responsabilidades da Contratada 
4.1. A Contratada, se solicitada, deverá executar os serviços nos locais e datas a serem 
indicados pela Prefeitura Municipal. 
4.2. A contratada deverá executar, às suas expensas os serviços que apresentarem vícios ou 
defeitos, obedecendo aos limites estabelecidos como garantias ofertadas para tais serviços, 
não inferior a 90 (noventa) dias.  
4.3. O início da prestação dos serviços deverá acontecer imediatamente após a emissão da 
Autorização de Fornecimento.  
4.4. A prestação de serviço deverá ocorrer conforme todas as condições previstas no Anexo 
II – DETALHAMENTO DA   III AGROPOLO –FEIRA AGROPECUÁRIA DE PAULO LOPES. 
4.5. Competirá à Contratada substituir o funcionário cuja conduta seja prejudicial ao bom 
andamento dos serviços, quando houver solicitação da Contratante. Se a dispensa der origem 
a qualquer ação judicial, a Contratante não terá em nenhum caso, qualquer responsabilidade.  
4.6. A Contratada se responsabiliza pela boa qualidade dos serviços e produtos entregues 
e/ou instalados, se comprometendo de imediato reparar, corrigir, remover, refazer, restituir, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste Contrato em que se 
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da 
execução.  
4.7. A Contratada se responsabiliza por substituir os materiais/serviços não aprovados pela 
Contratante, caso não atendam às especificações técnicas e de projeto.  
4.8.A Contratada se responsabiliza por fazer a produção dos shows, atendendo as exigências 
das atrações, seguindo mapas fornecidos pelos mesmos; 
4.9. A Contratada deve executar, diariamente e ao final do serviço, limpeza dos locais, que 
deverão ser entregues em perfeitas condições de ocupação e uso. 
4.10. A Contratada se responsabiliza por divulgar o evento em no mínimo duas emissoras 
de rádios, internet e mídias impressas locais, regionais e estaduais; 
4.11. A Contratada se responsabiliza por comercializar espaços de venda de bebida, 
alimentação, parque de diversões e estacionamento, e apresentar a Comissão de organização 
da III AGROPOLO os alvarás dos terceirizados; 
4.12. A Contratada se responsabiliza de manter todas as condiço es de habilitaça o exigidas 
na presente licitaça o:  
4.13. A Contratada se responsabiliza de comunicar imediatamente e por escrito a 
Administraça o Municipal, atrave s do respectivo fiscal do contrato, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provide ncias de 
regularizaça o necessa rias; 
4.14. A Contratada se responsabiliza de atender com prontida o as reclamaço es por parte do 
recebedor dos produtos e fiscal do contrato, objeto da presente licitaça o.  
 
Responsabilidades do Município 
4.15. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;  
4.16. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades 
observadas no cumprimento deste Contrato. 
4.17. Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecede ncia, sobre multas, penalidades e 
quaisquer de bitos de sua responsabilidade;  
4.18. Aplicar as sanço es administrativas contratuais pertinentes, em caso de 
inadimplemento.  
4.19. A Contratante se responsabiliza em providenciar equipe de plantão na área da 
saúde(ambulância) e materias para sinalização de transito durante os dias da III AGROPOLO; 
4.20. A Contratante se responsabiliza de providenciar liberações e documentações para a 
realização do evento  junto aos  órgãos competentes(polícia civil, polícia militar, corpo de 
bombeiros e vigilância sanitária); 
4.21. A Contratante deve fiscalizar os serviços da Contratada; 
4.22. . A Contratante se responsabiliza de fornecer energia compatível com as necessidades 
do evento; 
4.23. A Contratante se responsabiliza de fornecer água compatível com as necessidades do 
evento; 
4.24.A Contratante se responsabiliza de fornecer as instalações elétricas de baixa tensão, 
assim como, lâmpadas e tomadas; 
4.25. A Contratante se responsabiliza de fornecer a instalação hidráulica e rede de 
esgoto,bem como fornecimento d eágua. 
4.26. A Contratante se responsabiliza de fornecer a instalação de internet necessária para 
praça de alimentações, bebidas, camarins e área comercial 
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Local e horário da prestação dos serviços  
4.27. Os serviços serão prestados conforme solicitação de demanda da Administração 
Pública Municipal, para atender a   III AGROPOLO - Feira Agropecuária de Paulo Lopes, 
conforme previsto no Anexo II – DETALHAMENTO DA   III AGROPOLO - Feira Agropecuária 
de Paulo Lopes.  
 
Materiais a serem disponibilizados  
4.28. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e 
qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 
4.29. A Contratada se responsabiliza a abastecer, decorar e mobiliar os camarins para 
atender todas as atrações que se apresentarão durante a III AGROPOLO; 
4.30. A Contratada se responsabiliza a fornecer todo o material gráfico de qualidade e 
quantidade necessária para divulgação da festa e comunicação do evento, incluindo arte e 
criação das peças publicitárias 
4.31. A Contratada se responsabiliza a fornecer os materiais e serviços de limpeza, 
segurança, brigadista, mestre de cerimônias, recepcionistas e promotoras; 
 
Especificação da garantia do serviço 
4.32. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 
11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). Procedimentos de transição e 
finalização do contrato  
4.33. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 
 
Procedimentos de transição e finalização do contrato  
4.34. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 
 
Condições 
4.35. Não será permitida a cobrança de ingresso para o acesso ao Parque de Exposições em 
nenhum dos dias da festa. 
4.36. Não será permitida a cobrança de ingresso para os shows. Todos os acessos 
aos shows deverão ter GRATUIDADE. Só será permitida cobrança de ingresso para 
área vip em frente ao palco, se houver necessidade e com aprovação da Comissão 
Organizadora da  IIII AGROPOLO. 
4.37. A Licitante terá direito a explorar100% da arrecadação com venda de bebidas, 
100% da arrecadação com as vendas de espaços para a praça de alimentação, 100% 
da arrecadação com venda de espaço para parque de diversões, 100% da arrecadação 
com estacionamento privado, 100% da arrecadação com da área comerciale cotas 
para patrocínio, exceto os leilões e áreas de exposição animal. 
4.38. Limite de valores a serem cobrados, pela diária no espaço do estacionamento com 
direito a retorno ao local, será de R$ 30,00(trinta) por veículo; 
 
5. GESTÃO DO CONTRATO  
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5.1. A prestação dos serviços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 
5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão dos serviços, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.  
5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim.  
5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
5.5. Após a emissão da Autorização de Fornecimento, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
 
Preposto  
5.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 
execução do objeto contratado. 
5.7. A Contratada deverá manter prepostos da empresa no local da execução do objeto 
durante o período de execução dos serviços, conforme item específico da planilha.  
5.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade.  
 
Fiscalização  
5.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração.  
5.9.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
5.9.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  
5.9.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
5.9.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
5.9.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
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5.10. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário 
5.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  
 
Gestor do Contrato  
5.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração 
5.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência.  
5.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais.  
5.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos 
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
5.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
5.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
5.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  
 
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
6.1. A execução do objeto para fins de medição e pagamento observará o disposto neste item.  
 
Do recebimento  
6.2. Ao final da execução contratual, conforme previsto neste Termo de Referência, o 
Contratado apresentará o relatório dos serviços executados no período.  
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6.2.1. Será considerado efetivamente concluído quando os serviços previstos estiverem 
executados em sua totalidade.  
6.2.2. O fiscal do contrato, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo.  
6.2.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.  
6.2.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar o último relatório de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências 
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório e definitivo.  
6.2.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório e definitivo. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)  
6.2.6. O recebimento provisório e definitivo também ficará sujeito, quando cabível, à 
conclusão de todos os serviços e relatórios apresentados. 
6.2.7. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades.  
6.3. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 
relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  
6.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, por servidor 
designado pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do 
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes 
procedimentos:  
6.4.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 
6.4.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções;  
6.4.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
6.4.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização.  
6.4.5. Enviar a documentação pertinente ao setor competente para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.  
6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  
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6.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
6.7.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 
do contrato.  
 
Liquidação  
6.8. Recebida a Nota Fiscal, correrá o prazo de 30(trinta) dias úteis para fins de liquidação, 
prorrogáveis por igual período.  
6.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
6.9. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

6.10. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus à contratante;  
6.11. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta à documentação mencionada no art. 
68 da Lei nº 14.133/2021.  
6.12. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a 
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  
6.13. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  
6.14. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
fiscal. 
 
Prazo de pagamento  
6.17. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30(trinta) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa. 
6.18. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
realização, mediante aplicação do menor índice oficial vigente para a correção monetária a 
ser consultado quando da ocorrência do efetivo atraso.  

mailto:portal@paulolopes.sc.gov.br


 

 

 

Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, Paulo Lopes/SC, CEP 88490-000 
Telefone:(48) 3253-0161,Fax:(48) 3253-0162, email:portal@paulolopes.sc.gov.br, 

Site:http://www.paulolopes.sc.gov.br 

 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

Forma de pagamento  
6.19. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
6.20. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  
6.21. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
6.21.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
6.22. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de Pregão, na forma 
eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 28, inciso I da Lei nº 14.133/2021, que 
culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO GLOBAL. 
Critérios de aceitabilidade de preços 
7.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito, tendo como critério de aceitabilidade de 
preços o valor global estimado para a contratação. 
7.1.1. O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, proposta que contenha o preço global, os quantitativos 
e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de proposta elaborada pela 
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade; 
7.1.2. Poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 
75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, 
§ 4º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
7.1.3. Poderá ser exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo a Lei. 
7.2. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o 
fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.  
Regime de execução 
7.3. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global. 
Exigências de habilitação  
7.4. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 
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a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 
mantido pela Controladoria Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

7.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
7.6. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
7.7. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
7.8. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa 
de contratação.  
7.9. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 
verificada por meio da conferência dos documentos de habilitação entregues a 
administração pública.  
7.10. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação requerida no 
edital, e encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação 
atualizada.  
7.11. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos.  
7.12. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
7.13. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.  
7.14. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos que 
serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 
7.15. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  
7.16. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  
7.17. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
7.18. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
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da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
7.19. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março 
de 2020.  
7.20. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
7.21. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz  
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
7.24. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;  
7.25. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, 
inclusive contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da 
procuradoria da Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de 
setembro de 2014, alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada 
a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei 
Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
7.26. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  
7.27. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  
7.28. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos trabalhistas;  
7.29. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 
atividade e compatível com o objeto contratual;  
7.30. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
7.31. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei.  
7.32. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  
Qualificação Econômico-Financeira  
7.33. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 
do interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 
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licitação/contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, 
de 2021), ou de sociedade simples;  
7.34. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam 
excluídos os processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante 
necessariamente também precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, 
recuperação judicial ou recuperação extrajudicial;  
7.35. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, salvo hipótese prevista no art. 69, § 6º, da Lei Federal n. 14.133/2021, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. O 
balanço das Sociedades Anônimas ou por Ações, deverá ser apresentado em 
publicação no “Diário Oficial”, as demais empresas deverão apresentar fotocópia autenticada 
das folhas do livro “Diário” onde o balanço se acha regularmente transcrito, (com fotocópias 
autenticadas da página de abertura e 
da página de fechamento desse Livro Diário), conforme previsto no art. 69, inciso I, da Lei 
Federal n. 14.133/2021; 
7.36. Demonstrações contábeis, conforme previsto no art. 69, inciso I e § 1º, da Lei Federal 
n. 14.133/2021, no balanço dos 2 (dois) últimos exercícios financeiros, ressalvada a hipótese 
do § 6º do dispositivo citado, devendo a empresa apresentar os cálculos e declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil de: 

A – “Índice de Liquidez Geral”, aplicando a seguinte fórmula: 
                                  ILG = AC + RLP 
                                           PC + ELP 
 
Onde: 
ILG - Índice de Liquidez Geral; 
AC - Ativo Circulante; 
RLP - Realizável a Longo Prazo; 
PC - Passivo Circulante; 
ELP - Exigível a Longo Prazo. 
O índice ILG deve ser maior ou superior a 1 

OBS.: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Geral” for inferior a 1 
(um). 
 

B – “Índice de Solvência Geral”, aplicando-se a seguinte fórmula: 
 

                                             𝐼𝑆𝐺 =
𝐴𝑇

𝑃𝐶+𝐸𝐿𝑃
 

 
Onde: 
ISG = Índice de Solvência Geral; 
AT = Ativo Total 
PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível a Longo Prazo. 
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O índice ISG deve ser maior ou superior a 1 
OBS.: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Solvência Geral” for inferior a 
1 (um). 

 
C – “Índice de Liquidez Corrente”, aplicando-se a seguinte fórmula: 
 

𝐼𝐿𝐶 =
AC

PC
 

Onde: 
ILC = Índice de Liquidez Corrente; 
AC = Ativo Circulante; 
Qualificação Técnica 
PC = Passivo Circulante. 
O índice ILC deve ser maior ou superior a 1 

OBS.: Será considerada, inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Corrente” for inferior 
a 1 (um). 
 
7.37. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 
7.38.Apresentar Certificado de registro no Ministério do Turismo, como empresa 
organizadora de eventos, em atendimento ao disposto na Lei Federal nº. 11.771, conforme 
os arts. 21 e 22. 
7.39.Declaração emitida pela empresa interessada, declarando que o licitante através 
deseu responsável efetuou vistoria completa no local indicado para realização do evento, 
responsabilizando-se pelo levantamento dos dados quantitativos e qualitativos e pela 
conferência de medidas nos locais, necessários para o total conhecimento de todas as 
particularidades dos serviços, não sendo aceitas, para efeitos legais, posteriores alegações 
de desconhecimento dos mesmos.A vistoria poderá se realizar quantas vezes o  
licitante julgar necessárias para a elaboração de sua proposta de preços, porém deverá ser 
efetuada até 05(cinco) dias antes da data prevista para abertura e julgamento das 
propostas; 
7.40. A licitante poderá apresentar, a seu critério, em substituição ao atestado de vistoria, 
declaração formal assinada por seu responsável de que tem pleno conhecimento das 
condições dos serviços e peculiaridades inerentes a natureza dos mesmos, e que assume 
TOTAL RESPONSABILIDADE pela opção de não vistoria nos locais em que serão realizados 
os serviços.  
7.41. Atestado de Capacidade técnica da empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público, comprovando a mesma ter executado serviços compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto do presente, considerando todos os aspectos 
característicos e peculiares do serviço a ser prestado, qual seja a 
organização/produção/comercialização/realização de eventos de igual ou de maior 
complexidade. 

7.41.1.1.1. Considera-se compatível o atestado com a realização de, no mínimo, 
1(um) evento com duração de pelo menos 2 (dois) dias para público superior a 
15.000(quinze) mil pessoas, incluindo a organização, estrutura, shows artísticos, 
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incluindo de renome nacional e atividades para o lazer e entretenimento do 
público. 
7.41.1.1.2.- O Atestado deverá ser apresentado em papel timbrado do órgão (ou 
empresa) emissor devendo conter, no mínimo, as seguintes informações:  
1) Razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;  
2) Descrição do objeto contratado; 
 3) Prazo de execução do trabalho. Estes dados poderão ser utilizados pela 
Prefeitura para comprovação das informações. As informações que não 
constarem dos respectivos atesta- dos poderão ser complementadas por meio de 
declaração, em papel timbrado da empresa, ou mesmo cópia do instrumento de 
contrato e edital, se for o caso. 

7.42. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial da empresa interessada.  
7.42.1. A interessada disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  
7.43. Alvará de Localização e Funcionamento para os fornecimentos pertinentes ao objeto 
da licitação, emitido pelo órgão competente da Prefeitura do domicílio ou sede do 
proponente, comprovando a admissão do exercício da atividade, com validade para o 
exercício de 2023. 
7.44. Havendo subcontratação a empresa deverá apresentar, como condição 
indispensável,os documentos das subcontratadas elencados neste edital, em até 10 (dez) 
dias antes doiníciodo evento, bem como: 
7.45. Declaração de que prestará os serviços do objeto do Edital, a mando e 
responsabilidade direta e exclusiva da subcontratante, sem qualquer tipo de vínculo 
negocial como Município, assinada pelo representante legal da subcontratada. 
7.46. Os documentos e laudos de tudo que se refere a estruturas, som e luz, parque de 
diversões, seguranças, brigadistas, deverão ser entregues em até 10 dias úteis 
antecedentes ao evento. 
 
Referente as Estruturas: 
7.47. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de 
Engenhariae Agronomia de Santa Catarina – CREA/SC ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo - CAU, no caso de licitantes sediados em outros Estados e que não possuam 
registro junto ao CREA/SC, Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo CREA da 
jurisdição da sede da licitante com visto do CREA/SC para participar em licitações neste 
Estado, vigente na data fixada para abertura deste Edital; ou 
7.48. Certidão de Registro de Pessoa Física expedida pelo Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia de Santa Catarina–CREA ou, no caso de profissionais que residam em outros 
Estados e que não possuam registro junto ao CREA/SC, Certidão de Registro de Pessoa 
Física expedida pelo CREA da jurisdição da sede da licitante com visto do CREA/SC do(s) 
Responsável(eis) Técnico(s) da licitante; 
 
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 155.000,00 (cento e cinquenta e cinco mil reais). 
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9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de conta do 
Orçamento do Município de Paulo Lopes, para o exercício de 2024, por meio dos órgãos da 
administração direta e indireta. 

 
10. DO REAJUSTE  
10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 
10.2 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 
pelo Contratante, do índice INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
10.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
10.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
10.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
10.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  
10.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
11. VIGÊNCIA  
11.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da assinatura do 
Contrato a ser firmado com Administração Pública Municipal, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021.  
 

Paulo Lopes, 24 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

MAIARA RODRIGUES 
Secretária Municipal de Agricultura, 

Indústria Comércio e Serviço 
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ANEXO III 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 06/2024 
DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
1.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE APRESENTARÁ JUNTO 
AOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 
a) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
b) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21.  
 
c) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
d) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados.  
 
e) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
f) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das  
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  
 
g) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
 
h) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/88.  
 
i) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 
preferência. 
 ( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos  
 

mailto:portal@paulolopes.sc.gov.br


 

 

 

Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, Paulo Lopes/SC, CEP 88490-000 
Telefone:(48) 3253-0161,Fax:(48) 3253-0162, email:portal@paulolopes.sc.gov.br, 

Site:http://www.paulolopes.sc.gov.br 

 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

1.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 
Local e data: __________________________________________________________ 

________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 

ANEXO IV 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00/2024 
 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

 
Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação 
Pregão, na Forma Eletrônica nº 00/2024, acatando todas as estipulações consignadas no 
respectivo Edital e seus anexos. 
 
IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  

NOME DA EMPRESA: 

 CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

REPRESENTANTE e CARGO:  

CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

ENDEREÇO e TELEFONE:  

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA  

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)  

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o Anexo I do Edital.  

PROPOSTA: R$  

(Por extenso) 

 CONDIÇÕES GERAIS 

 A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação.  

PRAZO DE GARANTIA  

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os itens de no mínimo 90 dias  

(conforme consta na embalagem do produto), a contar do recebimento definitivo do objeto pela Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

De acordo com o especificado no Anexo II, do Edital.  

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, 

obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e 

outras quaisquer que incidam sobre a contratação.  

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL  

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

 

LOCAL E DATA NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 
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OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 

 

 

 
 

ANEXO V - MINUTA CONTRATUAL 

Contrato n° 00/2024 

TERMO DO CONTRATO Nº XXX/2024, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PAULO 

LOPES, E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXX,  

 

O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES, com sede na Rua José Pereira da Silva, 130 - Centro,inscrito no 
CNPJ sob o n° 82.892.365/0001-32, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. NADIR 
CARLOS RODRIGUES, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a  Empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
Bairro XXXXXXXXXXXXXXX, Cep: XXXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, o Estado 
de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº. XXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato neste ato 
representada por .................................., conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, em observância às disposições no decreto Municipal nº 11/2024 de 16 de 
Fevereiro de 2024 e da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 00/2024 mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

  1.1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada para exploração 

de áreas comerciais, gestão, organização, comercialização, realização e produção da III AGROPOLO 

– Feira Agropecuária de Paulo Lopes, que acontecerá nos dias 09, 10, 11 e 12 de maio de 2024 no 

município de Paulo Lopes/SC, conforme especificações técnicas e maiores detalhes constantes no 

item 1.2., vinculados a este contrato. 

 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1. O Termo de Referência;  

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

 1.24. Eventuais anexos dos documentos supracitados.       

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO (ART. 92, III) 

2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, pelo Decreto 

Municipal nº 11/2024. 
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2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, IV) 

3.1. O serviço deverá ser executado em entrega única, nos dias 09,10,11 e 12 de maio de 2024 

conforme descrito no Termo de Referência 

4. CLÁUSULA QUARTA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

 4.1. O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados da assinatura do Contrato a ser 

firmado com Administração Pública Municipal, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

4.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
 

5. CLÁUSULA  QUINTA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

5.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 6. CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

6.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, mediante autorização prévia e expressa da 

Administração.  

6.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.  

6.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO 

7.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

7.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 7.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  

8. CLÁUSULA OITAVA - PAGAMENTO 
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8.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30(trinta) dias úteis, contados da 

finalização da liquidação da despesa. 

8.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 

realização, mediante aplicação do menor índice oficial vigente para a correção monetária a 

ser consultado quando da ocorrência do efetivo atraso. Forma de pagamento  

8.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

8.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido Nota fiscal, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 

8.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

9. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

9.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em XX/XX/2024.  

9.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do menor índice oficial 

vigente à época do reajuste, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade.  

9.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

9.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

9.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).  

mailto:portal@paulolopes.sc.gov.br


 

 

 

Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, Paulo Lopes/SC, CEP 88490-000 
Telefone:(48) 3253-0161,Fax:(48) 3253-0162, email:portal@paulolopes.sc.gov.br, 

Site:http://www.paulolopes.sc.gov.br 

 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

9.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

9.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

9.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

8.1. São obrigações do Contratante:  

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021;  

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

8.10.1. A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias.  

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
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8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.15. Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecede ncia, sobre multas, penalidades e 

quaisquer de bitos de sua responsabilidade; 

8.16. A Contratante se responsabiliza de providenciar liberações e documentações para a realização 

do evento junto aos órgãos competentes (polícia civil, polícia militar, corpo de bombeiros e vigilância 

sanitária);  

8.17.  A Contratante se responsabiliza em providenciar equipe de plantão na área da 

saúde(ambulância) e materias para sinalização de transito durante os dias da III AGROPOLO; 

8.18.  A Contratante se responsabiliza de fornecer energia compatível com as necessidades do 

evento; 

8.19. A Contratante se responsabiliza de fornecer água compatível com as necessidades do evento; 

8.20. A Contratante se responsabiliza de fornecer as instalações elétricas de baixa tensão, assim 

como, lâmpadas e tomadas; 

8.21. A Contratante se responsabiliza de fornecer a instalação hidráulica e rede de esgoto, bem como 

fornecimento de água. 

8.22. A Contratante se responsabiliza de fornecer a instalação de internet necessária para praça de 

alimentações, bebidas, camarins e área comercial. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 9.1. A Contratada, se solicitada, deverá executar os serviços nos locais e datas a serem 
indicados pela Prefeitura Municipal. 

9.2. A contratada deverá executar, às suas expensas os serviços que apresentarem vícios ou 
defeitos, obedecendo aos limites estabelecidos como garantias ofertadas para tais serviços, 
não inferior a 90 (noventa) dias.  

9.3. O início da prestação dos serviços deverá acontecer imediatamente após a emissão da 
Autorização de Fornecimento.  

9.4. A prestação de serviço deverá ocorrer conforme todas as condições previstas no Termo 
de Referência. 

9.5. Competirá à Contratada substituir o funcionário cuja conduta seja prejudicial ao bom 
andamento dos serviços, quando houver solicitação da Contratante. Se a dispensa der origem 
a qualquer ação judicial, a Contratante não terá em nenhum caso, qualquer responsabilidade.  

9.6. A Contratada se responsabiliza pela boa qualidade dos serviços e produtos entregues 
e/ou instalados, se comprometendo de imediato reparar, corrigir, remover, refazer, restituir, 
reconstruir ou substituir, às suas expensas, as partes do objeto deste Contrato em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da 
execução.  
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9.7. A Contratada se responsabiliza por substituir os materiais/serviços não aprovados pela 
Contratante, caso não atendam às especificações técnicas e de projeto.  
9.8.A Contratada se responsabiliza por fazer a produção dos shows, atendendo as exigências 
das atrações, seguindo mapas fornecidos pelos mesmos; 
9.9. A Contratada deve executar, diariamente e ao final do serviço, limpeza dos locais, que 
deverão ser entregues em perfeitas condições de ocupação e uso. 
9.10. A Contratada se responsabiliza por divulgar o evento em no mínimo duas emissoras 
de rádios, internet e mídias impressas locais, regionais e estaduais; 
9.11. A Contratada se responsabiliza por comercializar espaços de venda de bebida, 
alimentação, parque de diversões e estacionamento, e apresentar a Comissão de organização 
da III AGROPOLO os alvarás dos terceirizados; 
9.12. A Contratada se responsabiliza de manter todas as condiço es de habilitaça o exigidas 
na presente licitaça o:  
9.13. A Contratada se responsabiliza de comunicar imediatamente e por escrito a 
Administraça o Municipal, atrave s do respectivo fiscal do contrato, qualquer anormalidade 
verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as provide ncias de 
regularizaça o necessa rias; 
9.14. A Contratada se responsabiliza de atender com prontida o as reclamaço es por parte do 
recebedor dos produtos e fiscal do contrato, objeto da presente licitaça o.  
915. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  
9.16. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 
sofridos;  
9.17. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;  
9.18.  Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.19. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
9.20. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do empreendimento.  
9.21. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  
9.22. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
9.23. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
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9.24. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.25. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.26. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.27. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);  
9.28. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único);  
9.29. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
9.30. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;  
9.31. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante;  
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;  
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
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III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

IV) Multa:  

(1) Os percentuais definidos para as Multas estão previstos no Edital.  

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)  

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021).  

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15(quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.  

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 

o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
11.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)  
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato.  
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:  
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual  
12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  
12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  
12.5.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.5.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
12.5.1.3. Indenizações e multas.  

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)  
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de conta do Orçamento do 
Município de Paulo Lopes, para o exercício de 2024, por meio dos órgãos da administração direta e 
indireta. 
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13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos.  
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  
16.1. A publicação do extrato do presente instrumento no Diário Oficial dos Municípios correrá à 
cargo da CONTRATANTE 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– DO FORO 
17.1.Fica eleito o foro da Comarca de Garopaba (SC) para dirimir questões ou litígios resultantes 
deste contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA–DASDISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. A empresa deverá prestar os serviços dentro das especificações e condições estabelecidas neste 
contrato.  
18.2. A empresa deverá manter e garantir durante toda a execução do contrato a qualidade dos 
serviços prestados. 
 
E por estarem justas  econtratadas, as partes firmam o presente instrumento em duas vias de igual 
teor e formana presença das testemunhas abaixo. 
 

Paulo Lopes-SC, 07 de março de 2024. 
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NADIR CARLOS RODRIGUES 
Prefeito Municipal 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXX  
Contratada 
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